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decreto -lei ou de qualquer disposição de direito nacional 
que lhe dê efeito.

8 — Os organismos notificados participarão nas activi-
dades de coordenação. Além disso, participarão também, 
directamente ou através de representantes, na normaliza-
ção europeia; em alternativa, asseguram que se mantêm 
informados acerca das normas aplicáveis.

9 — Em caso de cessação de actividades de um orga-
nismo notificado, os dossiers relativos aos seus clientes 
serão enviados a outro organismo notificado ou disponi-
bilizados à entidade que o notificou. 

 Portaria n.º 503/2008
de 24 de Junho

Nos termos do disposto nos artigos 1.º e 15.º do Decreto-
-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, o controlo metrológico 
dos humidímetros foi estabelecido por Regulamento apro-
vado pela Portaria n.º 323/93, de 19 de Março.

Tendo em conta a irrelevância da realização daquele 
controlo metrológico, manifestada inclusivamente pe-
las entidades representativas dos respectivos sectores, 
considera -se não se justificar a manutenção em vigor da 
portaria em causa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-

-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação, 
o seguinte:

Artigo único
É revogada a Portaria n.º 323/93, de 19 de Março.
O Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Ino-

vação, António José de Castro Guerra, em 11 de Junho 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 504/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 547/2002, de 31 de Maio, foi reno-
vada à Associação de Caçadores do Ervedal a zona de 
caça associativa do Penedo da Moura (processo n.º 1351-
-DGRF), situada no município de Avis, válida até 22 de 
Junho de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
seis anos, renovável automaticamente, a concessão desta 
zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Figueira de Barros, município de Avis, com 
a área de 274 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 23 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 505/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 678/2002, de 19 de Junho, foi renovada 
até 24 de Junho de 2008 a zona de caça associativa da 
Quinta da Aramenha (processo n.º 921 -DGRF), situada 
no município do Cartaxo, concessionada ao Clube de Ca-
çadores e Pescadores Já Me Tinhas Dito.

Pela Portaria n.º 1018/2006, de 19 de Setembro, foram 
anexados à citada zona de caça vários prédios rústicos 
tendo a mesma ficado com a área de 416 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Vale da Pedra 
e Cartaxo, município do Cartaxo, com a área de 416 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 25 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 506/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 904/2002, de 30 de Julho, foi renovada 
até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associativa das Herda-
des da Caneirinha e Vale do Inferno (processo 370 -DGRF), 
situada nos municípios de Coruche e Almeirim, concessio-
nada à Associação de Caçadores de Almeirim.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de São José da 
Lamarosa, município de Coruche, com a área de 635 ha, e 
na freguesia de Raposa, município de Almeirim, com a área 
de 674 ha, ficando a mesma com a área total de 1309 ha.




